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DESENBAHIA - AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA S/A
EDITAL Nº 01/2014
NÍVEL SUPERIOR

ADVOGADO
NOME DO CANDIDATO ASSINATURA DO CANDIDATO RG DO CANDIDATO

DESTAQUE AQUI

GABARITO DO CANDIDATO - RASCUNHO

Nome: Assinatura do Candidato: Inscrição:

INSTRUÇÕES GERAIS

I.	 Nesta prova, você encontrará 05 (cinco) páginas numeradas sequencialmente, contendo 40 (quarenta) questões 
correspondentes às seguintes disciplinas: Língua Portuguesa (10 questões), Conhecimentos Gerais (10 questões), 
Conhecimentos Específicos (20 questões) e 02 (duas) questões dissertativas.

II.	 Verifique se seu nome e número de inscrição estão corretos no cartão de respostas. Se houver erro, notifique o fiscal.
III. 	Assine e preencha o cartão de respostas nos locais indicados, com caneta azul ou preta.
IV.	 Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer erro, notifique 

o fiscal.	
V.	 A resposta para as questões dissertativas deverá ter no máximo 15 linhas.
VI. 	Você dispõe de 4 (quatro) horas para fazer esta prova. Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar o cartão de 

respostas.	
VII.	O candidato só poderá retirar-se do setor de prova 2 (duas) horas após seu início.	
VIII.	O candidato não poderá levar o caderno de questões. O caderno de questões será publicado no site da espp, no prazo 

recursal contra gabarito.	
IX.	 Marque o cartão de respostas cobrindo fortemente o espaço correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo 

no próprio cartão de respostas.	
X.	 A leitora óptica não registrará as respostas em que houver falta de nitidez e/ou marcação de mais de uma alternativa.	                                
XI.	 O cartão de respostas não pode ser dobrado, amassado, rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura, nada deve ser 

escrito ou registrado fora dos locais destinados às respostas.	
XII.	Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o cartão de respostas e este caderno. As observações ou marcações registradas 

no caderno não serão levadas em consideração.	
XIII.	É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares.	
	

Boa Prova!

LEIA COM  ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO
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QUESTÕES DISSERTATIVAS

  Transcreva a resposta da questão dissertativa em até 15 linhas, com caneta azul ou preta, para o cartão de respostas.

1)	 Quais são os atributos dos atos administrativos? Explique resumidamente dois deles.

	 a) Presunção de legitimidade e veracidade dos atos administrativos: os atos administrativos são presumidos 
verdadeiros e legais até que se prove o contrário. Assim, a Administração não tem o ônus de provar que seus atos são 
legais e a situação que gerou a necessidade de sua prática realmente existiu, cabendo ao destinatário do ato o encargo de 
provar que o agente administrativo agiu de forma ilegítima. Este atributo está presente em todos os atos administrativos.  

	 b) Autoexecutoriedade: os atos administrativos podem ser executados pela própria Administração Pública diretamente, 
independentemente de autorização dos outros poderes.

	 De acordo com a doutrina majoritária, o atributo da autoexecutoriedade não está presente em todos os atos administrativos, 
mas somente: 

	 - Quando a lei estabelecer. Ex. Contratos administrativos (retenção da caução quando houver prejuízo na prestação do 
serviço pelo particular).

	 - Em casos de urgência. Ex. Demolição de um prédio que coloca em risco a vida das pessoas.
	
	 c) Tipicidade: é o atributo pelo qual o ato administrativo deve corresponder a figuras previamente definidas pela lei 

como aptas a produzir determinados efeitos. O presente atributo é uma verdadeira garantia ao particular que impede 
a Administração de agir absolutamente de forma discricionária. Para tanto, o administrador somente pode exercer sua 
atividade nos termos estabelecidos na lei. 

	 Somente está presente nos atos unilaterais. Não existe tipicidade em atos bilaterais, já que não há imposição de vontade 
da Administração perante a outra parte. É o caso dos contratos, onde a sua realização depende de aceitação da parte 
contrária. 

	 d) Imperatividade: Os atos administrativos são impostos a todos independentemente da vontade do destinatário. De 
acordo com Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, rigorosamente, imperatividade traduz a possibilidade de a administração 
pública, unilateralmente, criar obrigações para os administrados, ou impor-lhe restrições. 

	 Este atributo decorre do poder extroverso do Estado, cuja principal característica é de impor seus atos independentemente 
da concordância do particular. 

2)	 O que se entende por controle difuso de constitucionalidade? Quais os efeitos da decisão proferida através do 
controle difuso?

	 O controle de constitucionalidade em apreço é chamado de difuso em razão de o poder de realizá-lo estar espalhado, 
esparramado, difundido por todo o Poder Judiciário. Qualquer juiz, em qualquer grau de jurisdição, tem competência para 
realizar controle de constitucionalidade, desde que o faça no julgamento de um caso concreto.

	 No controle difuso as decisões são inter partes, isto é, vinculam apenas as partes que litigaram em juízo. Vale salientar 
que com a repercussão geral, súmulas vinculantes e outras mudanças recentes cada vez mais as decisões no controle 
difuso têm se aproximado das do controle concentrado (erga omnes). Este fenômeno vem sendo chamado pela doutrina 
de abstrativização do controle difuso. Ressalta-se que como a lei declarada inconstitucional é nula, em regra, as decisões 
serão retroativas (ex tunc). Entretanto, de forma excepcional, o STF tem admitido o efeito “ex nunc” às declarações de 
inconstitucionalidade no âmbito do controle difuso.


